
LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES

1. Quando for permitido abrir o caderno, verifique se ele está completo ou se apresenta imperfeições gráficas 
que possam gerar dúvidas. Em seguida, verifique se ele contém 50 questões da prova objetiva e duas 
questões da prova discursiva.

2. Cada questão apresenta cinco alternativas de resposta, das quais apenas uma é a correta. Preencha no 
cartão-resposta a letra correspondente à resposta assinalada na prova.

3. O cartão-resposta e o caderno de resposta da prova discursiva são personalizados e não haverá sua 
substituição em caso de erro durante o seu preenchimento. Ao recebê-los, verifique se seus dados estão 
impressos corretamente; se for constatado algum erro, notifique ao aplicador de prova.

4. O desenvolvimento das questões da prova discursiva deverá ser feito com caneta esferográfica de tinta na 
cor preta, no respectivo caderno de resposta. RESPOSTAS A LÁPIS NÃO SERÃO CORRIGIDAS E 
TERÃO PONTUAÇÃO ZERO.

5. O caderno de resposta será despersonalizado antes da correção. Para a banca corretora, você será um 
candidato anônimo. Desenhos, recados, orações ou mensagens, inclusive religiosas, nome, apelido, 
pseudônimo ou rubrica escritos na folha de respostas são considerados elementos de identificação. Se 
houver alguma ocorrência de caso como os mencionados anteriormente, sua prova será desconsiderada e 
atribuir-se-lhe-á pontuação ZERO.

6. O cade no de resposta definitivo se á o único documento válido pa a a avaliação da p ova discu siva. As r r r r r
folhas pa a ascunho no caderno de questões são de p eenchimento facultativo e, por isso não terão valor r r r
pa a tal finalidade.r

7. O tempo de duração das provas é de cinco horas, já incluídos nesse período a marcação do cartão-resposta, 
o preenchimento do caderno de resposta, a leitura dos avisos e a coleta da impressão digital.

8. Os três últimos candidatos, ao terminarem a prova, deverão permanecer juntos no recinto, sendo liberados 
somente após a entrega do material utilizado por eles, tendo seus nomes registrados em Relatório de Sala e 
nele posicionadas suas respectivas assinaturas.

9. Você só poderá retirar-se definitivamente da sala e do prédio após terem decorridas três horas de prova e 
poderá levar o caderno de questões somente após as 17 horas, desde que permaneça em sala até esse 
momento.

10. AO TERMINAR, DEVOLVA O CARTÃO-RESPOSTA E O CADERNO DE RESPOSTAS DA PROVA 
DISCURSIVA AO APLICADOR DE PROVA.C
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LÍNGUA PORTUGUESA

Leia o Texto 1 para responder às questões de 01 a 08.

Texto 1
Qual foi a maior invenção do milênio?

Luis Fernando Verissimo

Minha opinião mudou com o tempo. Já pensei que foi o sor-
vete, que foi a corrente elétrica, que foi o antibiótico, que foi
o sufrágio universal, mas hoje ― mais velho e mais vivido
― sei que foi a escada rolante.
Para muitas pessoas, no entanto, a invenção mais importante
dos últimos mil anos foi o tipo móvel de Gutemberg. Nada
influenciou tão radicalmente tanta coisa, inclusive a religião
(a popularização e a circulação da Bíblia e de panfletos dou-
trinários ajudaram na expansão do protestantismo), quanto a
prensa e o impresso em série. Mas há os que dizem que a
prensa não é deste milênio, já que os chineses tiveram a ideia
de blocos móveis antes de Gutemberg, e antes do ano 1001, e
que ― se formos julgar pelo impacto que tiveram sobre a
paisagem e sobre os hábitos humanos ― o automóvel foi
muito mais importante do que a tipografia.
O melhor teste talvez seja imaginar o tempo comparativo que
levaríamos para notar os efeitos da ausência do livro e do au-
tomóvel no mundo. Sem o livro e outros impressos seríamos
todos ignorantes, uma condição que leva algum tempo para
detectar, ainda mais se quem está detectando também é igno-
rante. Sem o automóvel, não existiriam estradas asfaltadas,
estacionamentos, a Organização dos Países Exportadores de
Petróleo e provavelmente nem os Estados Unidos, o que se
notaria em seguida.
É possível ter uma sociedade não literária, mas é impossível
ter uma civilização do petróleo e uma cultura do automóvel
sem o automóvel. Ou seja: nós e o mundo seríamos totalmen-
te outros com o Gutemberg e sem o automóvel, mas seríamos
os mesmos, só mais burros, com o automóvel e sem o Gu-
temberg.
É claro que esse tipo de raciocínio ― que invenções fariam
mais falta, não num sentido mais nobre, mas num sentido
mais prático― pode ser levado ao exagero. Não seria difícil
argumentar que, por este critério, as maiores invenções do
milênio foram o cinto e o suspensório, pois o que teriam rea-
lizado Gutemberg e o restante da humanidade se tivessem de
segurar as calças por mil anos? Já ouvi alguém dizer que
nada inventado pelo homem desde o estilingue é mais valio-
so do que o cortador de unhas, que possibilitou às pessoas
que moram sozinhas cortar as unhas das duas mãos satisfato-
riamente, o que era impossível com a tesourinha.
Tem gente que não consegue imaginar como o homem pôde
viver tanto tempo sem a TV e uma geração que não concebe
o mundo sem o controle remoto. E custa acreditar que nossos
antepassados não tinham nada parecido com tele-entrega de
pizza. Minha opinião é que as grandes invenções não são as
que saem do nada, mas as que trazem maneiras novas de usar
o que já havia. Já existia o vento, faltavam inventar a vela. Já
existia o bolor do queijo, faltava transformá-lo em penicilina.
E já existia a escada, bastava pô-la em movimento.
Tenho certeza que se algum viajante no tempo viesse da anti-
guidade para nos visitar, se maravilharia com duas coisas: o
zíper e a escada rolante. Certo, se espantaria com o avião,

babaria com o biquíni, admiraria a televisão, mesmo fazendo
restrições à programação, teria dúvidas sobre o micro-ondas
e o celular, mas adoraria o caixa automático, mas, de apro-
veitável mesmo, apontaria o zíper e a escada rolante, princi-
palmente esta. Escadas em que você não subia de degrau em
degrau, o degrau levava você! Nada mais prático na antigui-
dade, onde escadaria era o que não faltava. Com o zíper
substituindo ganchos e presilhas, diminuindo o tempo de ti-
rar e botar a roupa e o risco de flagrantes de adultério e esca-
das rolantes facilitando o trânsito nos palácios, a antiguidade
teria passado mais depressa, a Idade Moderna teria chegado
antes, o Brasil teria sido descoberto há muito mais tempo e
todos os nossos problemas já estariam resolvidos ―faltando
só, provavelmente, a reforma agrária.

Disponível em: <http://www.academiadeletras-fsa.com.br/home/noticias_deta-
lhes.asp?id=916>. Acesso em: 3 out. 2014.

▬ QUESTÃO 01 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Na concepção do locutor do texto, o critério de defini-
ção para se chegar ao conceito de inovação dá-se 

(A) pelo tempo, que permite a acumulação de dife-
rentes expectativas.

(B) pela imaginação, que permite levantar hipóteses
sobre os efeitos da ausência de um ou outro in-
vento.

(C) pelo impacto tecnológico, que permite a outros
pesquisadores darem saltos na escala evolutiva.

(D) pela Bíblia, que permite a comparação entre o
passado e o presente da humanidade.

(E) pelo sufrágio universal, que permite a avaliação
do grau de aprovação recebido por uma inovação.

▬ QUESTÃO 02 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Ao transferir a invenção da prensa para os chineses, o
locutor 

(A) retifica a veracidade das informações veiculadas. 

(B) cria uma distância temporal do impacto causado
pelos chineses.

(C) alija da invenção da prensa o caráter de inovação
de impacto.

(D) atribui maior importância à impressão da Bíblia.

(E) assume a influência da religião protestante sobre
seu pensamento.

conhecimentos-comuns-lingua-portuguesa-superior
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▬ QUESTÃO 03 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A estratégia argumentativa do autor para destacar o
valor da invenção do automóvel é centrada

(A) na enumeração, que consiste no inventário de
coisas relacionadas entre si, cuja ligação se faz
pela sucessão de palavras ou de orações marca-
das tanto pela vírgula quanto pelo uso de conjun-
ções coordenativas. 

(B) no paralelismo, que instaura uma relação de equi-
valência, por semelhança ou por contraste, entre
dois ou mais elementos.

(C) na epanáfora, que se identifica pela repetição ini-
cial da mesma palavra num mesmo enunciado.

(D) na metábole, que se caracteriza pela acumulação
de palavras ou expressões de valor semântico
próximo, registradas de forma gradual num dis-
curso, sem provocar a alteração da ideia central,
mantendo progressivamente o assunto abordado.

(E) na redundância, que se define pela repetição de
informações, cuja função é a de proteger as men-
sagens de qualquer texto contra possíveis falhas.

▬ QUESTÃO 04 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A inclusão dos Estados Unidos, no rol das invenções
apresentadas no parágrafo 3, causa um efeito de senti-
do que

(A) satiriza a imagem de interlocutor construída pelo
locutor porque não conclui o raciocínio iniciado.

(B) deixa o texto aberto à livre interpretação do inter-
locutor porque não possui articulação semântica
com o enunciado anterior.

(C) cria entre locutor e interlocutor o pacto da veros-
similhança, porque o uso de um país real atribui
credibilidade ao texto.

(D) transforma o interlocutor em leitor ideal porque
supõe uma informação compartilhada com o au-
tor do texto.

(E) quebra a expectativa do interlocutor em relação à
progressão textual porque a invenção do país su-
bordina-se à invenção do automóvel.

▬ QUESTÃO 05 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O locutor defende a ideia de que uma invenção neces-
sariamente não exclui outra, contudo

(A) nós e o mundo seríamos completamente diferen-
tes em uma civilização do petróleo.

(B) uma civilização do petróleo dentro de uma socie-
dade literária alcançaria o ápice do conhecimento
científico.

(C) uma sociedade não literária sem uma cultura do
automóvel não poderia progredir. 

(D) uma cultura do automóvel dentro de uma socie-
dade não literária seria mais burra.

(E) nós e o mundo seríamos perfeitamente os mes-
mos em uma sociedade não literária.

▬ QUESTÃO 06 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O trecho “Minha opinião é que as grandes invenções 
não são as que saem do nada, mas as que trazem manei-
ras novas de usar o que já havia” (parágrafo 6) desenca-
deia uma sequência de paralelismo em que o uso do “já” 

(A) enfatiza a real dimensão da anterioridade da exis-
tência da natureza.

(B) introduz uma lista de inventos de antiga tradição
na sociedade humana.

(C) critica a impossibilidade de aperfeiçoamento das
invenções da natureza.

(D) reconstitui a história das grandes invenções da
humanidade.

(E) reduz à ideia de invenção a complexa relação en-
tre natureza e cultura.

▬ QUESTÃO 07 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Ao tratar da inovação, o autor considera que as inven-
ções atuam nas sociedades

(A) criando modismos que aceleram a evolução soci-
al e individual.

(B) alterando o comportamento social e individual ao
ponto de construir novas culturas.

(C) interferindo nas escolhas individuais sem trans-
formar as práticas coletivas.

(D) moralizando os costumes da vida privada e mo-
dernizando as práticas de relações sociais.

(E) impedindo as transformações individuais e con-
sequentemente o progresso social.

conhecimentos-comuns-lingua-portuguesa-superior
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▬ QUESTÃO 08 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O gênero crônica é, por definição, indefinido. Seu ca-
ráter híbrido permite ao autor aproximar-se de dife-
rentes gêneros. Nessa crônica, as estratégias textuais
utilizadas por Luis Fernando Verissimo a aproximam
do gênero 

(A) conto.

(B) artigo científico.

(C) diário.

(D) ensaio.

(E) poema.

▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o Texto 2 para responder às questões de 09 a 13.
Texto 2

Disponível em: <http://dicasdefato.blogspot.com.br/search/label/Redes%20-
Sociais>. Acesso em: 3 out. 2014.

▬ QUESTÃO 09 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Há no Texto 2 uma crítica ao modo de produção de
entretenimento nas diversas modalidades de mídia di-
gitais. Essa crítica centra-se 

(A) na crença instaurada pelas novas mídias de que
não há inovação na criação, mas cópias de um
mesmo invento.

(B) no senso comum da cultura popular que conside-
ra nova apenas a criação elaborada com base na
tradição.

(C) na concepção científica de inovação que reconhe-
ce a contribuição de pesquisadores anteriores.

(D) na ideia vanguardista dos movimentos artísticos
que consideram novidade todo tipo de ruptura.

(E) no ideal antropofágico dos modernistas de que
todos os erros contribuem para a inovação.

▬ QUESTÃO 10 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No programa a ser televisionado, há uma explicação
sobre o processo de criação que

(A) aguça o olhar do expectador para diferentes defi-
nições de novidade.

(B) generaliza o público telespectador ao apresentar
repetidamente o mesmo musical. 

(C) cria no expectador um modo de recepção do que
será apresentado.

(D) horizontaliza as relações de poder entre o criador
da novidade e o telespectador.

(E) estende o significado de interação e fruição no
século XXI.

▬ QUESTÃO 11 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A reação dos personagens ao anúncio dado na introdu-
ção do musical da Broadway é de

(A) excitação.

(B) felicidade.

(C) surpresa.

(D) aborrecimento.

(E) reprovação. 

▬ QUESTÃO 12 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O uso repetido do particípio verbal no enunciado do
Texto 2 confere à ideia de invenção apresentada um
caráter de

(A) inércia, revelada no apagamento dos sujeitos de
cada criação.

(B) dependência, revelada na subordinação de uma
criação à outra.

(C) esterilidade, revelada na incapacidade de romper
com a cadeia do plágio.

(D) passividade, revelada na rede de interferências
que cada obra produz sobre a outra.

(E) improdutividade, revelada na descontinuidade
do processo de criação a partir do último produto
alcançado.

conhecimentos-comuns-lingua-portuguesa-superior
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▬ QUESTÃO 13 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O contraste instaurado entre a dimensão verbal e a
não verbal do Texto 2 sugere que

(A) o entretenimento televiso não exibe programas
dependentes dos registros das redes sociais.

(B) as transformações produzidas pela internet não
atingem toda a população.

(C) o entretenimento na era digital não exige adapta-
ções cognitivas.

(D) as invenções tecnológicas não são aceitas pelas
classes economicamente desfavorecidas.

(E) as novas tecnologias não produzem necessaria-
mente ideias novas.

▬ RASCUNHO ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

conhecimentos-comuns-lingua-portuguesa-superior
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MATEMÁTICA

▬ QUESTÃO 14 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

De acordo com o site <http://pt.slideshare.net> 
(2014), o volume total de 1.386 milhões de km3 de 
água existente na terra, 97,5% é de água salgada e 
2,5% restante é de água doce. Quanto à água doce, 
68,9% estão congeladas nas calotas polares do Ártico, 
Antártida e nas regiões montanhosas. A água subterrâ-
nea compreende 29,9% do volume total de água doce 
do planeta. Somente 0,266% da água doce representa 
toda a água dos lagos, rios e reservatórios. O restante 
da água doce está na biomassa e na atmosfera sob a 
forma de vapor. 
Considerando que 1 km3 corresponde a 1 trilhão de li-
tros, a quantidade de água doce existente nos lagos,
rios e reservatórios, em litros, é igual a:
(A) 92.169 x 103

(B) 92.169 x 106

(C) 92.169 x 109

(D) 92.169 x 1012

(E) 92.169 x 1015

▬ QUESTÃO 15 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o texto a seguir.

O horário de verão 2014/2015 deverá resultar em uma
economia de R$ 278 milhões em termos de geração de
energia térmica. Pela estimativa, o ganho econômico deve
ser menor que o do horário de verão 2013/2014, quando
chegou a R$ 405 milhões a economia com a redução da
necessidade de energia de térmicas.

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO. Disponível em: 
<www.ebc.com.br>. Acesso em: 20 out. 2014.[Adaptado].

De acordo com os dados, a economia do horário de 
verão 2014/2015 em relação à economia do horário de 
verão 2013/2014 deverá apresentar uma redução de, 
aproximadamente,

(A) 68,64%.

(B) 63,51%.

(C) 45,68%.

(D) 38,36%.

(E) 31,36%.

▬ QUESTÃO 16 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Um vendedor vende um determinado produto e o seu
empregador paga-lhe um salário mensal de
R$ 4.600,00, sendo que a sua meta mensal é vender
200 unidades deste produto. Para estimular o vende-
dor, o empregador resolveu pagar um valor adicional
de R$ 30,00 por unidade que ele vender além das 200,
que é a sua meta mensal. Se em determinado mês o
vendedor recebeu um salário de R$ 5.410,00, qual é a
quantidade do produto vendida por ele naquele mês?

(A) 220

(B) 223

(C) 227

(D) 241

(E) 256

▬ QUESTÃO 17 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Paulo e José inventaram uma brincadeira em que cada
um deles deve esconder as mãos e mostrar simultane-
amente uma certa quantidade de dedos de ambas as
mãos. Se a soma total dos dedos das quatro mãos for
um múltiplo de 6, Paulo ganha a brincadeira. Se a
soma total for um múltiplo de 7, José ganha a brinca-
deira. Considerando que cada um deles mostre pelo
menos um dedo, a probabilidade de que Paulo ganhe a
brincadeira será de

(A) 2/19

(B) 3/19

(C) 5/19

(D) 6/19

(E) 7/19

conhecimentos-comuns-matematica-superior



UFG/CS                                                                                                                             CONCURSO PÚBLICO CELG DISTRIBUIÇÃO - 2014

▬ QUESTÃO 18 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Um grupo de homens e mulheres foi a uma pizzaria
em dois dias seguidos. Naquela pizzaria, as pizzas são
divididas em 12 pedaços iguais. No primeiro dia, eles
pediram quatro pizzas, cada homem comeu seis peda-
ços e cada mulher cinco pedaços, tendo sobrado nove
pedaços. No segundo dia, eles pediram três pizzas,
cada homem comeu cinco pedaços e cada mulher qua-
tro, e, neste dia, sobraram quatro pedaços. Nessas
condições, quantas mulheres foram à pizzaria?

(A) 3

(B) 4

(C) 5

(D) 6

(E) 7

▬ QUESTÃO 19 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Em um reservatório de água, na forma de um paralele-
pípedo retângulo com base quadrada, foram colocados
600 litros de água. Em seguida, verificou-se que a al-
tura da água no reservatório era de 30 cm. Nessas
condições, a área da base desse reservatório, em m2, é
igual a:

(A) 0,2

(B) 1,8

(C) 2,0

(D) 18

(E) 20

▬ QUESTÃO 20 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Para comprar um carro, Leandro pediu R$ 20.000,00
emprestado a um amigo, mas solicitou que ele não lhe
cobrasse juros. Para ajudar, o amigo concordou em
não cobrar juros, mas impôs a Leandro as seguintes
condições: decorrido um mês da data do empréstimo,
Leandro deveria pagar o maior valor que pudesse; no
segundo mês, a metade do restante da dívida; no ter-
ceiro mês, novamente a metade do restante da dívida
e, assim, sucessivamente. Considerando que, decorri-
dos oito meses ainda restava o valor R$ 130,00 para
Leandro pagar, o valor que este pagou no primeiro
mês foi de: 

(A) R$ 2.500,00

(B) R$ 3.360,00

(C) R$ 3.840,00

(D) R$ 4.260,00

(E) R$ 4.420,00

▬ RASCUNHO ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

conhecimentos-comuns-matematica-superior
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▬ QUESTÃO 24 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Considere a janela do LibreOffice Calc 4.3.2.2, mos-
trado na figura a seguir.

As fórmulas digitadas nas células B6 e B7 são, res-
pectivamente,

(A) =TIR(B2) e =VPL(B8;B3:B5)

(B) =TIR(B2:B5) e =VPL(B8;B3:B5)

(C) =TIR(B2:B5) e =VPL(B8;B3:B5)+B2

(D) =TIR(B3:B5) e =VPL(B8;B3:B5)

(E) =TIR(B3:B5) e =VPL(B8;B3:B5)+B2

▬ QUESTÃO 25 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Segundo o Google, quando a detecção de malware e
phishing estiver ligada no Google Chrome, o usuário
poderá receber mensagens de alerta, dentre elas:

(A) “O website a seguir contém dados bloqueados!”

(B) “O website a seguir contém dados hackeados!”

(C) “Perigo: hacker adiante!”

(D) “Perigo: malware adiante!”

(E) “Phishing liberado no site a seguir!”

▬ RASCUNHO ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

▬ QUESTÃO 26 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos expressos termos da Constituição Federal de
1988, compete privativamente à União legislar sobre

(A) proteção ao patrimônio histórico, cultural, artísti-
co, turístico e paisagístico.

(B) criação, funcionamento e processo do juizado de
pequenas causas.

(C) proteção e integração social das pessoas portado-
ras de deficiência.

(D) águas, energia, informática, telecomunicações e
radiodifusão.

(E) organização, garantias, direitos e deveres das po-
lícias civis.

▬ QUESTÃO 27 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Declarada a inconstitucionalidade por omissão de me-
dida para tornar efetiva norma constitucional, será
dada ciência ao Poder competente para a adoção das
providências necessárias e, em se tratando de órgão
administrativo, para fazê-lo em

(A) sessenta dias.

(B) quarenta e cinco dias.

(C) trinta dias.

(D) quinze dias.

(E) dez dias.

▬ QUESTÃO 28 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a in-
constitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato
normativo, citará, previamente, o

(A) Procurador-Geral da República, que defenderá o
ato ou texto impugnado.

(B) Presidente do Senado Federal, que defenderá o
ato ou texto impugnado.

(C) Presidente da Câmara dos Deputados, que defen-
derá o ato ou texto impugnado.

(D) Ministro de Estado da Justiça, que defenderá o
ato ou texto impugnado.

(E) Advogado-Geral da União, que defenderá o ato
ou texto impugnado.

▬ QUESTÃO 29 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A teoria do ato administrativo é de fundamental im-
portância para a compreensão do Direito Administra-
tivo e seu estudo nos demonstra as espécies de atos
administrativos, com suas formalidades, princípios e
demais características. Dessa forma, no tocante a essa
matéria,

(A) os atos da Administração e os atos administrati-
vos são institutos praticamente idênticos, inexis-
tindo diferença substancial entre eles.

(B) a noção de fato administrativo guarda relação
com a noção de fato jurídico, pois leva em consi-
deração a produção de feitos jurídicos.

(C) a revogação do ato administrativo é o instrumen-
to jurídico por meio do qual a Administração Pú-
blica promove a retirada daquele por razões de
conveniência e oportunidade.

(D) a autoexecutoriedade é uma característica do ato
administrativo e significa que os atos administra-
tivos são cogentes, obrigando a todos quando se
encontrem em seu círculo de incidência.

(E) a Administração pode anular seus próprios atos,
quando eivados de vícios que os tornam ilegais,
desde que mediante decisão judicial.

▬ QUESTÃO 30 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Com a finalidade de ajustar obrigações recíprocas
com terceiros, visando ao interesse público, a Admi-
nistração Pública firma contratos administrativos de
várias espécies, devendo as partes observarem o seu
regime jurídico. Nesse contexto,

(A) a Administração Pública é impedida de firmar
contratos regulados pelo direito privado.

(B) a rescisão administrativa do contrato por mani-
festação unilateral da Administração é vedada.

(C) o contrato administrativo impõe um nivelamento
entre as partes, inexistindo, assim, a supramacia
da Administração.

(D) o “fato do príncipe” ocorre quando o Estado, 
mediante ato ilícito, modifica as condições con-
tratuais.

(E) o vício de legalidade no contrato sujeita-o à inva-
lidação ou anulação.
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▬ QUESTÃO 31 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Visando ao interesse comum, os serviços públicos se
incluem como um dos objetivos do Estado e são defi-
nidos doutrinariamente com base em critérios que de-
terminam suas espécies, forma, alcance e demais ca-
racterísticas e classificações. Diante disso, 

(A) os serviços públicos uti universi são aqueles refe-
rentes a destinatários individualizados, sendo
mensurável a sua utilização por cada um dos in-
divíduos.

(B) a descentralização é o fato administrativo que tra-
duz a transferência da execução de atividade es-
tatal a determinada pessoa, integrante ou não da
Administração.

(C) os serviços públicos indelegáveis são aqueles que
só podem ser prestados pelo Estado por seus pró-
prios agentes ou por particulares colaboradores.

(D) os serviços de utilidade pública são aqueles que o
Estado executa para compor melhor sua organi-
zação.

(E) os serviços administrativos destinam-se direta-
mente aos indivíduos para fruição direta.

▬ QUESTÃO 32 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A responsabilidade civil é a aplicação de medidas que
obriguem uma pessoa a reparar o dano moral ou patri-
monial causado a terceiros. Considerando a temática
que envolve a responsabilidade civil, tem-se que:

(A) o fornecedor será responsabilizado pelo defeito
no produto quando fornecido sem identificação
clara do seu fabricante, produtor, construtor ou
importador. Nesse caso não poderá exercer o di-
reito de regresso contra os demais responsáveis
pela participação no evento danoso.

(B) o fornecedor de produtos de consumo duráveis
ou não duráveis responderá subsidiariamente ao
fabricante ou produtor pelos vícios de qualidade
e de quantidade que os tornem impróprios ou ina-
dequados ao consumo.

(C) o fornecedor deve sanar o vício do produto em 30
dias. Findo este prazo, ante a impossibilidade de
substituição do produto, poderá o consumidor
exigir, alternativamente a sua escolha, a restitui-
ção da quantia paga ou o abatimento proporcio-
nal do preço.

(D) o fornecedor imediato de produtos in natura res-
ponde diretamente pelos vícios de qualidade
quando não se puder identificar o produtor, ali-
nhando a previsão da responsabilidade subsidiá-
ria do comerciante pelo fato do produto.

(E) o fornecedor, por ignorar os vícios de qualidade
por inadequação dos produtos (adulterados, dete-
riorados, fraudados ou nocivos à saúde) exime-se
de responsabilidade perante o consumidor.

▬ QUESTÃO 33 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Bens são coisas materiais ou imateriais que têm valor
econômico e que podem servir de objeto a uma rela-
ção jurídica. O Código Civil Brasileiro utilizou-se de
quatro critérios para classificar os bens. Neste sentido,

(A) os bens públicos de uso comum do povo, os do-
minicais e os de uso especial são inalienáveis,
enquanto conservarem a sua qualificação, na for-
ma que a lei determinar.

(B) os bens imóveis, por sua própria natureza, com-
preendem o solo, o subsolo e o espaço aéreo so-
brejacente, podendo o proprietário se aproveitar
dos recursos minerais e hídricos ali incorporados
por ter o domínio do subsolo.

(C) os bens imóveis por determinação legal com-
preendem os direitos pessoais de caráter patrimo-
nial e respectivas ações (direitos autorais, propri-
edade industrial, patentes, marcas, quotas e ações
de sociedades). 

(D) os bens móveis e imóveis do ausente, com a
abertura da sucessão provisória, só poderão ser
alienados por desapropriação ou por ordem judi-
cial, para evitar ruína ou quando for conveniente
convertê-los em títulos da dívida pública.

(E) os bens do domínio nacional são bens públicos
pertencentes às pessoas jurídicas de direito públi-
co interno; todos os outros são particulares, seja
qual for a pessoa a que pertencerem. 
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▬ QUESTÃO 34 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Maria, comerciante, de 47 anos, solteira e mãe de Joa-
quina, de 15 anos, irá contrair núpcias com João, pro-
fessor, 68 anos de idade, divorciado, pai de três filhos,
com 24, 26 e 28 anos, respectivamente. Nessas condi-
ções, os nubentes

(A) deverão adotar o regime de separação de bens,
onde os bens permanecem sob a administração
exclusiva de cada um dos cônjuges, que os pode-
rá livremente alienar ou gravar de ônus real.

(B) deverão obrigatoriamente adotar o regime da co-
munhão parcial de bens, comunicando-se os bens
que sobrevierem ao casal, na constância do casa-
mento, em razão da alteração trazida pela Lei n.
12.344/2010.

(C) poderão optar por qualquer regime de casamento,
em razão do princípio da variedade de regimes de
bens e do princípio da liberdade dos pactos ante-
nupciais.

(D) deverão adotar o regime de participação final dos
aquestos, quando os bens que possuíam antes do
casamento e os que adquiriram após permanecem
próprios de cada um.

(E) deverão celebrar pacto antenupcial que deve con-
ter estipulações atinentes às relações econômicas
dos cônjuges, direitos conjugais e paternos, sen-
do nulo o pacto antenupcial que não se fizer por
escritura pública.

▬ QUESTÃO 35 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬ 

Com relação à alienação dos bens penhorados em pro-
cesso de execução:

(A) a alienação pode ser feita por iniciativa do pró-
prio exequente, ou por intermédio de corretor
credenciado perante o poder judiciário, com mais
de cinco anos de profissão, desde que se tratem
de bens imóveis.

(B) a arrematação se desfaz, caso a defesa do deve-
dor seja julgada procedente, devendo o processo
voltar ao status quo ante, ressalvados os direitos
às perdas e danos dos terceiros de boa-fé. 

(C) a publicação de edital de convocação para aliena-
ção em hasta pública será dispensada quando os
bens penhorados não ultrapassarem o valor de
quarenta salários mínimos. 

(D) o exequente pode arrematar bem penhorado em
hasta pública, inclusive por valor inferior ao da
avaliação, desde que a primeira hasta tenha sido
frustrada e o preço não seja vil. 

(E) o arrematante ou seu fiador que não pagar o pre-
ço no prazo de 15 dias serão considerados remis-
sos, revertendo-se a caução prestada em favor de
fundo do poder judiciário estadual. 

▬ QUESTÃO 36 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O procedimento de inventário e partilha é necessário
para a regularização da transmissão dos bens do De
Cujus aos seus herdeiros e eventuais legatários. A res-
peito do inventário e partilha: 

(A) poderá ser feito extrajudicialmente, em cartório,
quando não houverem menores ou incapazes e as
partes estiverem de acordo, não sendo necessária
a presença de advogado. 

(B) deverá ser aberto no foro de domicílio do autor
da herança, sendo este o competente para todas
as ações em que o espólio figurar como parte,
seja no polo ativo, seja no polo passivo. 

(C) é anulável, no prazo de um ano, quando a parti-
lha for julgada por sentença e rescindível, no pra-
zo de dois anos, em caso de partilha amigável ho-
mologada pelo juiz.

(D) será “negativo” sempre que os bens deixados
pelo De Cujus forem insuficientes para arcar com
a totalidade dos débitos existentes.

(E) poderá ser aberto de ofício pelo juiz, quando os
legitimados ordinários não o fizerem no prazo le-
gal de sessenta dias. 

▬ QUESTÃO 37 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Contra a sentença que julga ação entre Estado estran-
geiro ou Organismo internacional de um lado e Muni-
cípio brasileiro ou pessoa residente ou domiciliada no
Brasil, caberá: 

(A) apelação para o Tribunal Regional Federal. 

(B) recurso ordinário para o Superior Tribunal de
Justiça.

(C) recurso especial para o Superior Tribunal de Jus-
tiça. 

(D) apelação para o Tribunal de Justiça do Estado
onde a causa tramitou na primeira instância. 

(E) recurso ordinário para o Supremo Tribunal Fede-
ral. 
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▬ QUESTÃO 38 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça
à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o
recebimento da denúncia ou da queixa, por ato volun-
tário do agente, a pena será reduzida de

(A) um a dois terços.

(B) um sexto a um terço.

(C) um terço à metade.

(D) metade a dois terços.

(E) um sexto à metade.

▬ QUESTÃO 39 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O funcionário que exige tributo ou contribuição social
que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando devi-
do, emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso,
que a lei não autoriza, pratica o crime de 

(A) violência arbritrária.

(B) excesso de exação.

(C) usurpação de função pública.

(D) coação no curso do processo.

(E) exercício arbitrário ou abuso de poder.

▬ QUESTÃO 40 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Configura o crime de tráfico de influência a conduta
do agente que

(A) deixar, por indulgência, de responsabilizar subor-
dinado que cometeu infração no exercício do car-
go ou, quando lhe falte competência, não levar o
fato ao conhecimento da autoridade competente.

(B) patrocinar, direta ou indiretamente, interesse pri-
vado perante a administração pública, valendo-se
da qualidade de funcionário.

(C) solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para
outrem, vantagem ou promessa de vantagem, a
pretexto de influir em ato praticado por funcioná-
rio público no exercício da função.

(D) trair, na qualidade de advogado ou procurador, o
dever profissional, prejudicando interesse, cujo
patrocínio, em juízo, lhe é confiado.

(E) solicitar ou receber dinheiro ou qualquer outra
utilidade, a pretexto de influir em juiz, jurado, ór-
gão do Ministério Público, funcionário de justiça,
perito, tradutor, intérprete ou testemunha.

▬ QUESTÃO 41 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos termos da Súmula n. 6 do Tribunal Superior do
Trabalho, o conceito de mesma localidade de que trata
o artigo 461 da CLT, para fins de equiparação salarial

(A) refere-se à mesma cidade.

(B) diz respeito ao mesmo município.

(C) refere-se à mesma região econômica.

(D) refere-se, em princípio, ao mesmo município, ou
a municípios distintos que, comprovadamente,
pertençam à mesma região metropolitana.

(E) refere-se ao mesmo Estado da Federação.

▬ QUESTÃO 42 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Conforme a conceituação do artigo 3º da Consolida-
ção das Leis do Trabalho empregado é 

(A) toda pessoa física que presta serviços eventuais a
pessoa física ou jurídica, mediante pagamento.

(B) empregado é toda pessoa física que presta servi-
ços permanentes a pessoa jurídica, mediante pa-
gamento e sem subordinação.

(C) toda pessoa jurídica que presta serviços a pessoa
física, mediante pagamento e sem dependência
do empregador.

(D) toda pessoa física que presta serviços de natureza
não eventual a empregador, sob dependência des-
te e mediante salário.

(E) toda pessoa física que presta serviços de natureza
não habitual a empregador, mediante salário.

▬ QUESTÃO 43 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Da decisão proferida por Tribunal Regional do Traba-
lho, em sede de Recurso Ordinário vinculado a dissí-
dio individual, que afronta Súmula do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, cabe o Recurso denominado:

(A) Revista para Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho.

(B) Extraordinário para Turma do Supremo Tribunal
Federal.

(C) Especial para Turma do Tribunal Superior do
Trabalho.

(D) Revista para Seção do Tribunal Superior do Tra-
balho.

(E) Revista para o Pleno do Tribunal Superior do
Trabalho.
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▬ QUESTÃO 44 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Constituição de 1988 adotou o princípio da livre-i-
niciativa como alicerce de sua ordem econômica. De-
preende-se que livre-iniciativa

(A) diz respeito ao valor mais indicado para represen-
tar predominantemente o espírito da ação do Es-
tado com base na Lei Antitruste Brasileira, con-
substanciando-se em verdadeira vertente sobre a
qual repousa a ordem econômica brasileira.

(B) pode ser interpretada em caráter absoluto, de-
mandando ponderação e atenção estatal para que
a liberdade econômica concedida pelo Estado a
uns resulte em restrição de liberdade de outros. 

(C) é sinônimo de livre concorrência para ordem eco-
nômica brasileira.

(D) tem, assim como a livre concorrência, princípios
que não visam o bem-estar do consumidor, mas
os ganhos em eficiências do mercado.

(E) repousa no binômio da eficiência econômica e na
função social da atividade da empresa, sem levar
em consideração os destinatários finais dos efei-
tos decorrentes de um regime de livre concorrên-
cia no mercado. 

▬ QUESTÃO 45 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Os acordos entre concorrentes podem eliminar a con-
corrência, restringindo indevidamente a produção e
elevando os preços. Sobre os cartéis, depreende-se
que:

(A) são definidos como um acordo horizontal e for-
mal, entre concorrentes que atuam no mesmo
mercado relevante geográfico e material, que te-
nham por objetivo uniformizar as variáveis eco-
nômicas inerentes às suas atividades, como pre-
ços, quantidades e condições de pagamento, de
maneira a regular ou neutralizar a concorrência.

(B) trata-se de um acordo empresarial cujo objetivo é
elevar os preços ao comprador, quando realizado
entre vendedores, ou reduzir ao máximo os pre-
ços dos vendedores de insumo, quando realiza-
dos entre compradores, por meio da redução da
concorrência, aproximando o resultado do merca-
do em aspectos de lucratividade ao que se pode-
ria alcançar em uma situação de monopólio e/ou
de monopsônio.

(C) trata-se de um ilícito de natureza administrativa e
de natureza penal que deve ser apurado por meio
do devido processo administrativo, no âmbito da
Lei Antitruste, e por processo penal, no âmbito
da Lei n. 8137/1990, não podendo configurar cri-
me com base na Lei de Licitações (Lei n.
8.666/1993) 

(D) ocorrem quando as empresas concorrentes fixam
preços ou dividem mercado sem que haja nenhu-
ma racionalidade econômica para tanto e em de-
trimento de outros agentes econômicos e/ou do
consumidor.

(E) verifica-se a sua manutenção a partir da avaliação
que cada empresa envolvida faz de sua competiti-
vidade relativa e, também, da simetria ou assime-
tria de poder de mercado. Poder de mercado é o
mesmo que mercado relevante geográfico, ou
seja, o espaço físico da concorrência.

▬ QUESTÃO 46 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O Código de Defesa do Consumidor disciplina uma
vasta e relevante matéria que afeta praticamente a
vida de todo o consumidor: os bancos de dados e ca-
dastros de consumidores. Para Leonardo Roscoe e
Bessa (2014, p. 327): “Os bancos de dados de consu-
mo são aqueles cujas informações são importantes
para o mercado de consumo.” De acordo com esse có-
digo e a Lei do Cadastro Positivo:

(A) o consumidor deve ser comunicado sobre a ins-
crição de seu nome em cadastro de inadimplente
por meio de notificação postal, determinado ex-
pressamente que a comunicação seja realizada
com documento comprobatório, qual seja, o avi-
so de recebimento (AR).

(B) não há necessidade de comunicação ao consumi-
dor quando se inclui informação de adimplemen-
to nos arquivos de consumo.

(C) o consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos 
seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata 
correção, devendo o arquivista, no prazo de 10 
(dez) dias úteis, comunicar a alteração aos eventu-
ais destinatários das informações incorretas.

(D) o prazo máximo para a entidade de proteção ao 
crédito concluir as investigações oriundas do exer-
cício do direito de retificação é de 5 (cinco) dias.

(E) a Lei do Cadastro Positivo apresenta novo limite
temporal de registro de informações em banco de
dados de proteção ao crédito: as informações de
adimplemento não poderão constar de bancos de
dados por período superior a 10 (dez) anos.
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▬ QUESTÃO 47 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

De acordo com o Sistema de Proteção e Defesa do
Consumidor:

(A) os serviços públicos são excluídos do Sistema de
Proteção e Defesa do Consumidor, uma vez que a
cobrança de taxa, espécie tributária, afasta a inci-
dência do Código de Defesa do Consumidor. 

(B) o acesso ao Poder Judiciário é sempre gratuito
aos consumidores, em razão da facilitação da de-
fesa de seus direitos, conforme rol de direitos bá-
sicos do consumidor brasileiro.

(C) a inversão do ônus probatório em benefício do
consumidor, em face de sua presumida vulnerabi-
lidade e hipossuficiência, será automática.

(D) a inversão do ônus da prova, no art. 38, do Códi-
go de Defesa do Consumidor, referente ao princí-
pio da inversão do ônus da prova que informa a
matéria publicitária, é obrigatória. Refere-se a
dois aspectos da publicidade: a veracidade e a
correção. 

(E) as cláusulas de eleição de foro são tidas por ine-
xistentes em qualquer das hipóteses, não gerando
efeitos jurídicos.

▬ QUESTÃO 48 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Resolução Normativa n. 414/2010 da Aneel estabe-
lece, na seção sobre modalidades tarifárias, que uma
unidade consumidora pertencente ao grupo

(A) "A" deve ser enquadrada na modalidade tarifária
convencional monômia, de forma compulsória e
automática.

(B) "B" deve ser enquadrada na modalidade tarifária
horária verde ou convencional binômia, de acor-
do com a opção do consumidor.

(C) "A" deve ser enquadrada na modalidade tarifária
horária azul ou verde, de acordo com a opção do
consumidor, se a tensão de fornecimento for infe-
rior a 69 kV e a demanda contratada igual ou su-
perior a 300 kW.

(D) "B" deve ser enquadrada na modalidade tarifária
horária verde ou convencional, de acordo com a
opção do consumidor, se a demanda contratada
for igual ou superior a 300 kW.

(E) "A" deve ser enquadrada, de forma compulsória e
automática, na modalidade tarifária convencional
binômia, se a tensão de fornecimento for igual ou
superior a 69 kV e a demanda contratada, inferior
a 300 kW. 

▬ QUESTÃO 49 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O eixo do povoamento do território goiano-tocanti-
nense, especialmente na faixa norte, mudou radical-
mente a partir da década de 1950. Entre os fatores res-
ponsáveis por essas mudanças, pode-se destacar a

(A) construção da rodovia Belém-Brasília, com im-
pacto na migração e criação de municípios.

(B) decadência das atividades extrativistas, especial-
mente a madeira e o babaçu, o que resultou na re-
tração da migração.

(C) modernização da pecuária, com abertura de pas-
tos, especialmente no vale do rio Tocantins. 

(D) crise do transporte fluvial no rio Tocantins, resul-
tado dos barramentos para produção de energia
elétrica.

(E) construção de Palmas, que mudou o eixo de po-
voamento para a vertente Oeste do rio Tocantins. 

▬ QUESTÃO 50 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A balança comercial pode ser definida, de forma sim-
ples, como a relação entre as exportações e as impor-
tações, configurando situações de superátiv ou mesmo
déficit.

Estado de Goiás: balança comercial 

Ano Exportação Importação

2008 4.091.752 3.050.197

2009 3.614.964 2.852.690

2010 4.044.661 4.175.313

2011 5.605.193 5.728.434

2013 7.042.674 4.840.009
Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exteri-

or. Elaboração: IMB (2014)

Com base na tabela, deduz-se que 

(A) os anos de 2009 e 2010 registraram déficit.

(B) os anos de 2008 e 2013 registraram superátiv.

(C) os anos de 2009 e 2011 registraram superávit.

(D) os anos de 2010 e 2013 registraram déficit.

(E) os anos de 2011 e 2013 registraram superávit.
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ANALISTA DE GESTÃO - ADVOGADO

▬ QUESTÃO 1 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O Estado, como pessoa jurídica de direito público apta a firmar acordos, é parte legítima para celebrar contra-
tos. Acerca dos contratos administrativos celebrados pela Administração Pública, disserte expondo suas princi-
pais características, espécies, conceito, regime jurídico e peculiaridades.

(10 pontos)

▬ QUESTÃO 2 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Considerando a sistemática recursal no âmbito processual civil, discorra acerca dos requisitos (ou pressupostos)
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal em geral, indicando ao menos dois de cada, explicando
brevemente cada um deles.

(10 pontos)
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